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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 177/2009
RELATÓRIO

O Chefe do Executivo apresenta projeto que lhe autoriza adotar medidas visando à participação do Município no Programa “Minha Casa Minha Vida”, instituído pela MP nº 459, de 25 de março de 2009.

As medidas referem-se à desoneração fiscal relativa ao ITBI, taxas e ISSQN e excepcionar formas de construções não previstas no Plano Diretor e na legislação de obras do Município.

Além disso, a Secretaria de Obras e Pavimentação fica autorizada a aprovar projetos de construção residencial com dimensões diferenciadas, de forma a atender as peculiaridades do programa habitacional.

Por fim, também se autoriza a Secretaria a aprovar projetos de subdivisão de lotes em dimensões inferiores.

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA AO PROJETO DE LEI Nº 156/2009

1. A finalidade do projeto, conforme a justificativa, é autorizar o Executivo a adotar medidas visando à participação do Município no Programa “Minha Casa Minha Vida”, instituído pela MP nº 459, de 25 de março de 2009.

Segundo se verifica da tramitação dessa medida provisória no Congresso Nacional, sua vigência foi prorrogada a partir de 25/05/2009, tendo em vista que não foi encerrada a votação nas duas Casas de Leis. Portanto, considerando que a medida provisória está vigente e tem força de lei, pode-se afirmar que estão em vigor os mecanismos de incentivo do Governo Federal a novas unidades habitacionais, como preconizado no projeto.

2. A Constituição Federal de 1988, por meio da Emenda Constitucional nº 26/2000, incluiu o direito à moradia dentre o rol dos direitos sociais (art. 6º), de modo a estabelecer que o Poder Público deve atuar visando assegurá-lo, especialmente com a finalidade de diminuir as diferenças sociais, buscando a garantia de um mínimo básico para todos. 

Cabe a todos os entes federados a concretização do direito à moradia, eis que a Constituição definiu como sendo da competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a promoção de programas de construção  de moradias e a melhoria das condições habitacionais.  Esse conjunto de ações é que efetivará as opções, prioridades e linhas de ação contempladas na política habitacional nacional, estadual e municipal, conforme o caso.

Nesse sentido, na esfera federal a MP 459, na forma como foi elaborada, traz uma série de providências visando facilitar a aquisição de moradia para os segmentos populacionais de menor renda, tais como subvenção econômica, regulamentação do sistema de amortização dos pagamentos, redução no valor das custas e emolumentos além de normas para regularização fundiária. Trata-se, como se vê, de ato normativo que tem como finalidade dar efetividade ao direito social à moradia.

Cabendo aos municípios, por força do art. 182 da Constituição, a promoção do desenvolvimento urbano, a questão habitacional também passa a ser objeto de especial atenção. Aliás, sendo o Município o principal ente federativo responsável pela execução da política urbana, cabe a ele desenvolver uma política habitacional de âmbito local, que não pode ser exercida de forma dissociada dos programas dos demais entes federativos.

3. No que se refere às isenções previstas no artigo 2º do projeto,  nada obstante a relevância da medida e dos interesses em discussão, cumpre-nos advertir que, tratando-se de renúncia de receita, torna-se inevitável a aplicação da Lei de Responsabilidade Fiscal, que exige que o incentivo fiscal esteja acompanhado de determinadas condições, tais como medidas de compensação ou a declaração de que não serão afetadas as metas fiscais,  além da estimativa de impacto orçamentário.

De todo modo, entendemos que essa questão será mais bem explorada no parecer elaborado pela Comissão de Finanças e Orçamento da Casa ao projeto.

4.  Com referência à simplificação das exigências constantes no Plano Diretor e na legislação de obras  para projetos de construção residencial integrantes do Programa “Minha Casa Minha Vida”, salientamos que a questão encontra-se dentro da esfera de autonomia municipal. Como certamente não há recursos nem capacidade administrativa para atender toda a população carente de moradia, cabe à Municipalidade estabelecer de modo objetivo e justificável quem será atendido pela atividade estatal. 

5. Pelo exposto, entendemos que, ressalvados os aspectos relativos a renúncia de receita,  o projeto encontra-se revestido de legalidade. 

Londrina, 16 de junho de 2009.

Paulo Anchieta da Silva
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A Comissão de Justiça, Legislação e Redação, presentes seus membros, acolheu, por unanimidade, o parecer da Assessoria Jurídica, sendo favorável à tramitação do projeto.

SALA DAS SESSÕES, 16 de junho de 2009.
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